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RESUMO:

Trata-se de uma análise crítica dos principais acontecimentos econômicos e políticos dos anos de 1888 e 1889, período que, talvez, seja o de maior transformação da História do Brasil. Com o objetivo de melhor compreender a política do Visconde de Ouro Preto, o último Chanceler do Império brasileiro, inicia-se o estudo um ano antes, no importante ano de 1888, com a abolição da escravidão e a entrada em massa de imigrantes. Essas mudanças estruturais da economia levaram o governo a mudar a legislação bancária na tentativa de acabar com a recorrente escassez do meio circulante. Os dois últimos gabinetes do Império, João Alfredo e Ouro Preto, atuaram nesse sentido e tentaram alargar a oferta de moeda. Com a economia já em expansão desde 1886, os incentivos criados originaram uma bolha especulativa na Bolsa de Valores, com graves consequências para toda a população.
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ABSTRACT:

This is a critical analysis of key economic and political events of the years 1888 and 1889, a period that, perhaps, is the largest transformation of the history of Brazil. Aiming to better understand the policy of the Visconde de Ouro Preto, the last Chancellor of the Brazilian Empire, the study will begin a year earlier, the important year of 1888, with the abolition of slavery and the mass entry of immigrants. These structural changes in the economy led the government to change the banking laws in trying to end the recurrent shortage of money supply. The last two offices of the Empire, João Alfredo and Ouro Preto, acted accordingly and tried to expand the money supply. With the economy now growing since 1886, created incentives led to a speculative bubble in the stock exchange, with serious consequences for the entire population.
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O Último Chanceler do Império
1.1 Introdução
A década de oitenta fora difícil. Nos jornais, a Monarquia parecia com os dias contados: São Paulo exigia o federalismo; o exército se distanciava à medida que os soldos não correspondiam ao requerido, nem as indenizações da Guerra do Paraguai foram satisfeitas; os fazendeiros do oeste paulista pediam ajuda à imigração; os cafeicultores do Vale do Paraíba exigiam cada vez mais crédito e a abolição estava cada vez mais perto. A base em que o império repousava estava inquieta, o país passava por sérias mudanças estruturais, alterações que, para se concretizarem, necessitariam de reformas feitas com o cuidado de não desagradar às elites, visto que os governos em fases de transição são, em sua maioria, frágeis.
A falta de liquidez era um problema constante na praça do Rio em época da colheita. Os bancos emprestavam aos fazendeiros para pagar o recolhimento da safra e era comum faltar dinheiro na cidade. Com o mil-réis escasso, os juros aumentavam e o crédito diminuía, além do fato de os próprios bancos ficarem vulneráveis nesta situação. Dito isto, como fazer para aumentar o crédito? Então, com o objetivo de aumentar a liquidez da economia, em julho de 1885, o Senado aprovou uma lei que permitia ao governo emitir até 25 mil contos nos bancos da corte. Não foi suficiente, eram necessárias medidas mais enérgicas.
Nessa época, já se havia notado que a política metalista contracionista presente não apresentava os resultados desejados e era preciso buscar soluções mais efetivas e duradouras para os problemas monetários causados pela difusão do trabalho assalariado. Entretanto, a necessidade de se expandir a oferta de moeda parecia contrária à idéia conservadora de restabelecer o câmbio à paridade de 1846 – 27 pence por mil réis. O que fazer?
Em 1888, o Conselheiro João Alfredo de Oliveira tentou ampliar o meio circulante; mas falhou. No ano seguinte, com a vitalidade de Império sobre os seus ombros, o gabinete do Visconde de Ouro Preto não podia fraquejar. Diante de uma conjuntura favorável e do otimismo provocado pelo aumento do preço do café, foi conseguida a paridade desejada e conseguiu-se expandir a oferta monetária. Talvez esse tenha sido o “ensaio” para o Encilhamento. As políticas não tiveram tempo de se concretizarem, uma nova crise se instalou - a República fora proclamada – e somente nela o “show” iria começar.
Este artigo visa analisar a administração no Ministério da Fazenda de Afonso Celso de Assis Figueiredo, o Visconde de Ouro Preto. Afonso Celso era professor de direito, notório financista e político do Partido Liberal. Fora também deputado provincial, deputado geral e senador por Minas Gerais, sua província, além de ministro da Marinha e da Fazenda, antes de reassumir a pasta da Fazenda em 7 de junho de 1889. Nesse momento, a situação política do Império se apresentava bastante delicada e impunha ao ministro difíceis tarefas: arrefecer o movimento republicano, indenizar os fazendeiros antigos proprietários de escravos, reformar o sistema bancário e dar uma solução ao problema da escassez de moeda.  Todas essas propostas já vinham sendo discutidas tanto na imprensa quanto na Câmara e, diante da instabilidade política, não podiam ser mais adiadas pois a própria Monarquia dependia delas.

Em 1888, a abolição da escravatura e a entrada maciça de imigrantes trouxeram importantes mudanças para a economia do País. Torna-se interessante, pois, para uma melhor compreensão da política de Ouro Preto, retroceder um ano e analisar a gestão anterior, do Conselheiro João Alfredo de Oliveira.

1.1 Contexto político e econômico

Em março de 1888, devido a uma série de atritos entre o governo e os militares, mais o próprio desgaste do gabinete conservador na tentativa de resolver a questão do trabalho escravo provocaram a queda do primeiro ministro João Maurício Wanderley, o Barão de Cotegipe
. Este foi sucedido pelo político de Pernambuco, do mesmo partido, João Alfredo de Oliveira, que assumiu com a missão de fazer a abolição da escravatura.

A abolição, neste momento, já era considerada fatal até mesmo pelos fazendeiros do Vale do Paraíba. Entre a renúncia de Cotegipe e o fatídico 13 de maio, saíram na imprensa, com certa freqüência, notícias de senhores de escravos alforriando seus cativos espontaneamente – as chamadas alforrias voluntárias. Estas reportagens vinham sempre com certa dose de elogios e falsa benevolência para com os proprietários e foram alvo de ironia dos cronistas da época.

Pouco mais de dois meses após assumir o poder, o Conselheiro
 João Alfredo de Oliveira – que acumulava os cargos de Ministro da Fazenda e Chefe do Governo (Primeiro Ministro) – assegurou a aprovação da libertação dos escravos com maioria total. Apenas a delegação da Província do Rio de Janeiro fora contra a medida. Segundo Fernandes (1964), “os problemas dos libertos foram prontamente esquecidos, mesmo pelos abolicionistas.” Em São Paulo, muitos fazendeiros expulsaram seus ex-escravos para darem lugar a imigrantes. Já no Rio de Janeiro, os escravos podiam se tornar meeiros nos cafezais já esgotados do Vale do Paraíba.

Com a abolição decretada, os fazendeiros paulistas passaram a reivindicar maior autonomia em relação à Capital, como a retenção de impostos, controle de terras na província e eleição para governador. Já os fazendeiros cariocas inistiam nas indenizações por conta de seus antigos cativos. Segundo Stein (1961, p.202), os fazendeiros do Vale do Paraíba estavam de acordo com a  “justiça” da abolição, mas não queriam que ela acontecesse “de um jato, e sem compensação”. No entanto, ambos demandavam maior oferta de dinheiro. Ressalte-se que a questão da indenização aos proprietários de ex-escravos era incontestavelmente o “ingrediente explosivo” (Holanda, 1977, p. 284) da abolição e a indecisão do governo quanto ao problema só agravou as discussões dentro do Partido Conservador – fator que seria decisivo para a ascensão do Partido Liberal posteriormente.

Durante o mês de maio, João Alfredo constituiu um comitê de ambos os partidos para elaborar uma lei que restabelecesse a emissão de moeda pelos bancos. Esse comitê bipartidário era liderado pelo conservador Visconde de Cruzeiro
 e pelo liberal Visconde de Ouro Preto. Neste ínterim, o ministro resolveu emprestar dinheiro público aos fazendeiros via bancos privados. 

Entre agosto e outubro de 1888, o governo assinou contratos com o Banco do Brasil e o Banco da Bahia para emprestar um valor que chegou 4.300 contos de réis
 na ocasião da saída de João Alfredo do governo. Esses empréstimos, que foram chamados posteriormente de “auxílios à lavoura”, ocorriam da seguinte forma: o governo adiantava o capital ao banco sem cobrar juros e este se encarregava de emprestá-lo a taxa de 6% ao ano sobre o total. Na prática, estes juros chegavam aos fazendeiros a 12% ao ano, ficando os comissários
 com a diferença. Deste modo, ganhavam os bancos e os fazendeiros um excelente negócio. O bancos, em especial, possuíam agora um capital livre de juros e, na medida em que este privilégio foi sendo dado a outros bancos, outros foram surgindo para se beneficiarem também.

A libertação dos escravos levou, impreterivelmente, à falta de braços para a colheita do café – o que deixou alguns cafezais de serem colhidos
, principalmente no Rio de Janeiro, onde a mão de obra era substancialmente escrava. No entanto, houve aumento no preço internacional do café, o que fez a renda do setor não variar muito. De acordo com Souza (1924, p.209), 
a Divina Providência, porém, sempre pródiga em justiça, como que sancionando aquela tão humanitária quão magnânima lei, compadecera-se da sorte dos nossos produtores. Assim, para ressarcir-lhes prejuízos nas colheitas, obtiveram os  produtores agrícolas preços altamente compensadores. 

Uma atmosfera de otimismo parecia tomar conta dos negócios. O volume de investimento inglês aumentou, talvez devido à solução pacífica da questão servil e, certamente, por causa da quantidade de capitais ociosos que, por sinal, entravam em larga escala na vizinha Argentina. Diversas indústrias novas surgiram, incluindo o setor têxtil, para atender a necessidade dos trabalhadores assalariados, fossem imigrantes ou libertos. A necessidade de pagar aos novos trabalhadores e o desejo de investir em novos projetos fizeram, como nos conta Cavalcanti (1890, p. 529), elevar as taxas de juros significamente, de forma que até os comerciantes urbanos pagavam 10% ao ano.

Em abril de 1888, João Alfredo já havia tomado empréstimos em Londres, no valor de 6 milhões de Libras, a fim de conter algum imprevisto, fruto da lei cuja promulgação era o seu objetivo ao assumir o governo. Passado o mês de maio, a solução pacífica e a posterior entrada de capitais para novos investimentos no país, tiveram como consequência direta uma alteração no câmbio. A taxa de câmbio começou, no mês de janeiro, a 22 3/8 e atingiu 27 pence
 por mil-réis
 em outubro de 1888. Os dados do câmbio serão mostrados na tabela 2.

O estado de liquidez dos bancos e da capital, que geralmente sofriam crises sazonais em virtude da colheita, não sofreram pressões sérias no ano de 1888. Vários fatores influenciaram: a reduzida importação de açúcar do Nordeste, a elevada safra do Vale do Paraíba, a redução dos saques de Londres e a cautela dos bancos em emprestar para os fazendeiros fluminenses com medo de que faltassem braços para a colheita e perdessem dinheiro. Todos esses fatos geraram uma maior liquidez na praça do Rio de Janeiro que, juntamente com a situação superavitária do balanço de pagamentos (crescente a partir de 1886), a valorização da moeda nacional frente à Libra, o acontecimento da abolição e a entrada de mais de 130 mil imigrantes (Caio Prado, 1945, p.200), criaram condições favoráveis para uma grande expansão em 1888. Deste modo, como a colheita do ano foi feita sem pressionar o mercado bancário, este possibilitava grande elevação do crédito. Franco (1983, p.61) argumenta que “um expressivo boom começava, pois, a firmar-se.” 
Deste modo, crescia a preocupação de manter a economia crescendo sem que uma possível restrição monetária, no futuro, impedisse o boom de firmar-se. Era sabido que a conjuntura positiva que se passava era resultado de circunstancias favoráveis que poderiam não se manter em breve. Em discurso no Senado, em 16 de junho de 1888, o Conselheiro Lafayette
 argumentou que o pagamento de salários geraria uma necessidade extra de moeda da ordem de 50 mil contos de réis (Barbosa, 2005, p.72). Também em junho, o Visconde de Cruzeiro conclamava a carência de numerário, pois “mais evidente é hoje em face das novas necessidades da lavoura, provocadas pela abolição.” (Diário do Parlamento Brasileiro, 1888). 
Nesse sentido, cresceu também o interesse por modificações nas instituições bancárias na tentativa de resolver o problemas da escassez de moeda. Como o câmbio se valorizando e próximo da taxa considerada ideal (27 pence por mil réis), surgiu a oportunidade de tornar a moeda conversível em ouro sem que fosse preciso uma política deflacionista ou de austeridade fiscal. Destarte, em junho de 1888, a reforma monetária é posta em discussão no Senado Federal.
1.2 A Lei Bancária de 1888

No Congresso Nacional, a idéia de que era necessário expandir a oferta de moeda não era unânime. As opiniões estavam divididas entre os chamados “metalistas” e “papelistas”
. Para os primeiros, a moeda deveria ter uma paridade fixa com o ouro, de modo que a estabilidade da taxa de câmbio seria o melhor sinal do funcionamento da economia. Nesta doutrina, a emissão de moeda sem outro lastro se não o metálico teria como efeito a desvalorização da moeda metálica, ou seja, do próprio câmbio.

Já os papelistas acreditavam que o lastro metálico era prejudicial para um país como o Brasil, que dependia praticamente da venda de um único produto
, cujo preço não controlava, para conseguir divisas no exterior. Deste modo, defendiam a emissão de papel sem lastro algum ou com lastro em títulos. Também achavam que, se a emissão bancária acompanhasse a demanda por moeda, esta nunca seria excessiva a ponto de desvalorizar o câmbio. 

Infelizmente, as polêmicas em torno da emissão de numerário não terminavam nesse debate e se apresentava sob outras formas: se a unidade emissora deveria ser privada ou pública ou se deveria haver somente uma unidade emitindo ou várias (pluraridade emissora), além da questão do lastro metálico ou não.

A tentativa do Visconde do Cruzeiro, de Ouro Preto e do Conselheiro Lafayette de conciliar a ampliação da quantidade de moeda com a intenção dos metalistas mais radicais de reduzí-la era, como destaca Franco (1983, p.63), “na realidade, bastante dificultada pela flagrante contradição em que se encontravam.” As duas tendências foram sintetizadas na lei que viria a ser decretada no final do ano, no qual se conjulgaram a emissão sobre lastro metálico e sobre títulos do governo juntas, assim como uma promessa de incineração de papel-moeda do governo quando as emissões estivessem próximas de seu limite, de modo a não aumentar significantimente a circulação.

As leis deste período explicitam as divergências de opiniões, ora favorecendo os metalistas, ora os papelistas. E o mais importante, muitas vezes, elas refletem as duas doutrinas ao mesmo tempo, ocasionando em inúmeros decretos inócuos. Este parece ser o caso da lei que acabou sendo feita, após inúmeras discussões, em 24 de novembro de 1888. Na opinião de Inglêz de Souza
 (1924, p.213), uma “lei esdrúxula, imperfeita e nociva, como tantas outras.”

A coexistência de duas doutrinas teoricamente opostas dentro de uma mesma lei não escapou das críticas contemporâneas. O Jornal do Commercio, em seu retrospecto comercial do ano de 1888 (p.5), revela que o projeto revelou-se “uma medida incongruente, em que todos os sistemas foram sobrepostos e nenhum defenitivamente estabelecido.”

De fato, a lei foi publicada em 24 de novembro de 1888, mas somente foi regulamentada no dia 5 de janeiro de 1889. Esta determinava que o lastro em apólices ou em ouro, para cada instituição emissora, não podia ultrapassar 2/3 do capital do banco, ou a quantia de 20 mil contos. Na prática, ela estabelecia um teto de 20 mil contos para emissão sobre títulos e de 60 mil contos sobre a base metálica. Os limites totais eram de 200 mil contos e 600 mil contos, respectivamente.

Em relação à emissão com base em apólices, o governo se compremeteu em lançar títulos especiais com juros de 4,5% ao ano. Assim, os bancos que emitissem sobre este lastro teriam a sua rentabilidade dada pelos juros que cobrariam de seus clientes, do rendimento dos títulos que compunham a base (4,5%) e da variação de valor dos títulos em si no período.

Os resultados da lei não corresponderam ao esperado pelo governo nem pela sociedade. De acordo com o Relatório do Ministério da Fazenda de maio de 1889, o Ministro João Alfredo surpreendeu-se pelo fato de que, até então, nenhum banco tivesse ainda se apresentado para emitir nos termos da lei. Dizia que a “lei e seu regulamento não foram devidamente compreendidos ou não satisfazeram a expectativa pública.”

Somente em julho de 1889, já com o Visconde de Ouro Preto na condução do Governo, e com mudanças na lei feitas pelo próprio, que os bancos começariam a emitir moeda – e somente com lastro metálico. Daí concluímos que, na diferença entre as duas leis, reside o fracasso da primeira.

A razão pela qual os bancos da província não se interessaram na emissão era o caráter ambíguo da lei, feita na tentativa de conciliar propostas contraditórias. Mas não foi somente isso, talvez por ter sido discutida num momento de otimimismo, algumas falhas no texto acabaram passando. Assim, os bancos não aumentaram a oferta moeda usando base metálica devido aos riscos cambiais envolvidos dado conversibilidade das notas e também não emitiram sobre apólices, simplesmente porquê não era lucrativo.

O regulamento de janeiro de 1889 propunha a conversibilidade das notas com lastro metálico em ouro à taxa de 27 pence por mil-réis, que estava nesta cotação desde o final do ano anterior, conforme mostrado na tabela 1. A última vez em que o câmbio estivera nessa paridade ideal fora 14 anos antes e nada demonstrava que este permaneceria ao par. Deste modo, caso a cotação caísse abaixo do par, os portadores dos bilhetes iriam aos bancos e trocariam os bilhetes por ouro na taxa da paridade e vende-lo-iam no mercado com ganhos iguais às perdas das casas bancárias.

	Tabela 1
	
	
	
	
	

	Cotações Mensais da Libra em Relação à Moeda Nacional 

	
	
	(pence por mil réis)
	
	

	1888
	Câmbio
	
	1889
	Câmbio
	

	Janeiro
	 24,06  
	
	Janeiro
	 27,38  
	

	Fevereiro
	 24,50  
	
	Fevereiro
	 27,63  
	

	Março
	 23,44  
	
	Março
	 27,75  
	

	Abril
	 23,44  
	
	Abril
	 27,44  
	

	Maio
	 23,88  
	
	Maio
	 26,88  
	

	Junho
	 24,38  
	
	Junho
	 26,88  
	

	Julho
	 25,56  
	
	Julho
	 27,00  
	

	Agosto
	 26,06  
	
	Agosto
	 27,13  
	

	Setembro
	 26,50  
	
	Setembro
	 27,44  
	

	Outubro
	 27,06  
	
	Outubro
	 27,56  
	

	Novembro
	 27,06  
	
	Novembro
	 27,44  
	

	Dezembro
	27,06
	
	Dezembro
	 25,81  
	

	Fonte: IBGE, Séries Estatísticas Retrospectivas, Vol.3,pág.546.
	


Fica evidente que a emissão sobre lastro metálico aos bancos tornava obrigatório algum mecanismo de preservação do câmbio que, como não estava presente na primeira metade do ano de 1889, teve como consequência a renúncia dos bancos de usarem tal prerrogativa. Mais tarde, quando Ouro Preto
 assumisse o Poder, ele mudaria a legislação e os bancos passariam a emitir sobre lastro metálico.

Em relação à emissão sobre apólices, a lei estabelecia que os bancos deveriam comprar do Tesouro os títulos de 4 1/5% pelo valor oficial de 1 conto de réis (1:000$000) e emitir na proporção de 1:1, de acordo com o valor de mercado da apólice. Dessa forma, caso os preços dos títulos estivessem acima do par, os bancos teriam ganho de capital; caso as apólices estivessem abaixo da cotação, 900 mil réis por exemplo, eles estariam gastando 1 conto de réis para poder emitir somente 90% deste valor, ou seja, estariam perdendo capital.

A tabela 2 mostra os valores dos títulos públicos no período de 1887 a 1889. Confima-se a cautela dos bancos pelos dígitos da tabela: todos os valores estão abaixo da cotação oficial. Assim, o regulamento de janeiro fracassou também no que se refere à emissão com lastro em apólices. “É, de certo modo, paradoxal que uma lei tão longamente discutida pudesse ter falhas tão flagrantes e que a comprometiam totalmente.” (Franco, 1983, p.71).
O Jornal do Commercio
 destacou o clima de otimismo que vinha acontecendo: “poderíamos dizer que o movimento do ano de 1889 nada mais foi que o desenvolvimento natural da atividade que se manifestara em 1887 e se acentuara em 1888, notavelmente estimulado pela Reforma de 13 de maio.” No entanto, referindo-se à emissão com lastro metálico, o erro na lei de tal categoria não deve ter passado despercebido pelos políticos contemponâneos. 

Somente a atmosfera de otimismo não explica a expectativa dos políticos de que o câmbio continuasse ao par. A razão das falhas, tanto da emissão metálica quanto sobre apólices, encontram-se no processo de formação da lei, ao tentar sintetizar dois opostos, de conciliar o inconciliável. Como o decreto só foi aprovado devido à tentativa de harmonizar litigantes, em face de difusão de idéias, a lei foi – provavelmente -  a melhor possível em tal conjuntura. Cabia ao fututo melhorá-la.
	
	
	Tabela 2
	

	Preços Extremos Mensais das Apólices de 5%
	

	no Rio de Janeiro (1887-1889) em mil réis
	

	Meses
	1887
	1888
	1889

	Janeiro
	978/980
	945/960
	950/962

	Fevereiro
	976/980
	946/963
	955/960

	Março
	975/978
	956/970
	955/960

	Abril
	940/955
	930/968
	956/964

	Maio
	940/955
	960/976
	970/980

	Junho
	943/955
	955/970
	970/980

	Julho
	928/955
	946/960
	950/970

	Agosto
	942/945
	947/965
	960/985

	Setembro
	945/960
	958/968
	980/986

	Outubro
	960/975
	968/981
	960/985

	Novembro
	968/980
	973/980
	965/980

	Dezembro
	970/978
	970/973
	958/961

	Fonte: Franco (1983), p.70.
	
	


1.3 O Último Chanceler do Império

Em meados de 1889, a situação política estava caótica. O partido conservador continuava rachado. Inglez de Souza (1924, p.222) revela que

embora fosse uma necessidade, a Lei de 13 maio de 1888, extirpando a escravidão no Brasil... é inegável que quão humanitária quão necessária reforma social deveria ter sido executada por um Ministério Liberal e não por um Conservador. Tendo sido os Conservadores
 que referendaram a Lei Aurea, tal fato determinara grandes desgostos da parte de muitos membros desse partido, que o abandonaram, indo alguns militar nas fileiras do partido Republicano, que então tomava vulto.
No início de junho, diante da falta de apoio de seu partido e acusações de advocacia administrativa
, João Alfredo saiu do governo. Nesse contexto, a indicação do novo Primeiro Ministro assumiu proporções críticas. Além da crise política, cresciam de modo preocupante as incompatibilidades do Império com os militares
 e também com o movimento rebublicano. Se não bastasse isso tudo, a idade avançada e saúde precária do Imperador
 tornava impendente o estabelecimento do Terceiro Reinado. De acordo com Rui Barbosa (2005, p.41), “a herança do Império, indecisa entre uma princesa impopular e um príncipe menor, devia ser precisamente adjusticada a um partido e definida pela escolha de um grande chanceler.”

Diante das divisões do Partido Conservador e das circunstãncias políticas adversas - que necessitavam medidas enérgicas, talvez, liberais - o Imperador resolveu escolher o Chefe de Governo na minoria liberal
. O Partido Liberal tivera seu congresso em maio, e, em seu programa partidário, como apontou Afonso Celso (1935, p.43), filho do Visconde de Ouro Preto, ficou decidido que “só uma política francamente liberal poderia coactar esse movimento (republicano)”.  Nesta reunião, uma comissão de membros do partido elaborou um programa de ação partidária e de reformas políticas e econômicas. Tanto Ouro Preto quanto Rui Barbosa fizeram parte desta comissão, que viria a fazer o projeto de governo do ministro seguinte.

De acordo com o próprio Visconde de Ouro Preto
, não foi tarefa fácil encontrar um liberal que aceitasse o cargo. O Imperador chamou os Senadores Correa, os Viscondes de Cruzeiro e de Vieira da Silva (do partido Liberal) e, finalmente, o Conselheiro Saraiva (do partido Consevador), tendo todos eles recusado o cargo. Enfim, em 7 de junho de 1889, assumiria a Chefia do Gabinete o Visconde de Ouro Preto – certo de que seu governo poderia muito bem ser o último
 do Império.

Somente quatro dias após assumir o Governo, Ouro Preto leria o seu programa de governo na Câmara dos Deputados, em seção que Sergio Buarque de Holanda (1977, p.356) definiria, muito mais tarde, como “tempestuosa”. Pudera, um nobre deputado
 gritou “Abaixo a Monarquia e viva a República!” na cara do Primeiro-Ministro. Conforme noticiado pela Gazeta de Notícias do dia seguinte (12 de junho), a gritaria que se seguiu na Câmara demonstrou que ainda metade dela defendia a Monarquia. Não é de se estranhar que o Imperador tenha dissolvido a Câmara pouco tempo depois e marcado eleições para o final de agosto
. Como bem sintetizado por John Schulz (1996, p.75),

É muito difícil captar o espírito de excitação desses dias; embora ninguém se mostrasse disposto a morrer pelo Império nem pela República, os políticos levavam a questão da forma de governo muito seriamente, uma vez que seus cargos dependiam dela.

Em seu discurso frente à maioria conservadora, o Visconde definiu a situação do país em uma frase: “necessidade urgente e imprescindível de reformas liberais.” Também mostrou preocupação com “a propaganda ativa cujos intuitos são a mudança de governo.” Continuando com a causa republicana,  disse que “é mister não desprezar esta torrente de idéias falsas e imprudentes, cumprindo enfraquecê-la, inutilizá-la, não deixando que se avolume”(grifo meu). Para isso, empreenderia “com firmeza e ousadia largas reformas na ordem social, política e econômica.
” 

As reformas seriam, em sua maioria, de cunho financeiro, pois o Imperador opunha-se a mudanças políticas. Mesmo assim, Ouro Preto propunha uma maior autonomia dos municípios e províncias – já que não poderia ceder ao fereralismo exigido por São Paulo; fomento à imigração em maior escala, reforma no Conselho de Estado, ampliação dos direitos eleitorais e, no Senado, extinção dos cargos vitalícios. 

Embora tenha se saído bem, o Chanceler do Império encontrou uma platéia, de maneira geral, hostil às suas idéias. Em certo momento, ao falar das mudanças políticas, fora interrompido pelo senador Pedro Luiz: é o começo da república. “Não, é a inutilização da república”, respondeu com veemência. Já as referidas reformas de ordem social ficaram só no discurso, seriam então esquecidas da política por muitos e muitos anos ainda.

Em relação ao descontentamento do Exército, fruto de inúmeras queixas coorporativas e baixos soldos, Ouro Preto agiria com sabedoria ao chamar ministros militares para as pastas militares – fato que foi duramente criticado pelos nobres deputados na mencionada seção. O senhor Gomes de Castro, neste caso, interpelou ao ministro se seria necessário confiar a um técnico a administração da Marinha, tendo sido o próprio Chanceler já ministro dessa força. Ouro Preto respondeu que sim, embora sem se manifestar pela possível redução de chances de um eventual golpe de Estado. Rui Barbosa, então redator do Diário de Notícias, fora, desde o início do novo governo, ferenho crítico de Ouro Preto. Como político liberal, achava a nomeação de ministros militares uma afronta ao partido
.

O Primeiro Ministro, como bem disse Raimundo Faoro (2008, p.556), “armou-se para a batalha”. Tendo João Alfredo já conseguido conquistar a simpatia dos mais pobres com a lei de 13 de maio
, Afonso Celso angariou apoio político sobretudo nas camadas mais poderosas da sociedade, pois “o Império não se sustenta sobre o povo, na faixa da população sem poder econômico... Voltam-se os gabinetes da hora derradeira da Monarquia para os seus sustentáculos tradicionais, cortejando-os com os títulos nobiliárquicos”. João Alfredo concedeu 129 títulos — 84 de barão, 33 de visconde, 7 de conde e 5 de marquês — em dezesseis meses, enquanto Ouro Preto outorgou 93 títulos
 — 83 de barão, 9 de visconde e 1 de conde — em apenas cinco. Rui Barbosa, no comando do editorial do jornal Diário de Notícias, ironizaria a generosidade da Monarquia com a profusão de “fidalgos baratos”, ao descrevê-la como uma "dança de figurinhas de cotillon sob a forma de títulos e condecorações com que os ministros de Sua Majestade saciam nos seus amigos o apetite da tolice" (Barbosa,1889, A Queda do Império, apud Faoro, 2008, p.558).

Gonçalves (2000, p.54) conta que Afonso Celso convidou Rui Barbosa para o ministério, mas que Rui “vinculou a sua aceitação à introdução da reforma federalista como primeiro ponto do programa do novo governo”. Como não a obteve, foi inflexível na sua resolução. Ouro preto não se daria por satisfeito, diante de tal resposta, retorquiu “não é razão. No meu programa está a descentralização ampla, que é meio caminho da federação. O senhor executa, no meu governo, a descentralização, e ficará para realizar depois a federação”. (Mangabeira, 1999, p. 40). No entanto, Rui parece ter não acreditado no Chanceler e, mostrando preopupação com o seu “grande compromisso”, resusou mais uma vez a oferta.

Como parte de um plano antimilitar, o Chanceler também procurou dividir e espalhar os militares pelo país e reorganizar a Guarda Nacional, que receberia cerca de 45% dos títulos de nobreza concedidos pelo Chefe de Governo. Sobre essas medidas, o Diário de Notícias (9 de novembro de 1889) nomearia a primeira de “máquina administrativa contra o civismo do exército” e a segunda de “máquina militar contra a liberdade de eleição”. As segundas intenções da Monarquia não passaram despercebidas pelos contemponâneos, “o exército fraternizou com o povo na agitação vitoriosa contra o cativeiro dos negros. Teme-se agora a perpetuação dos laços dessa aliança na propaganda pela liberdade dos brancos”. (Barbosa,1889, A Queda do Império, Apud Faoro, 2008, p.562).

O jornal Rio News
, em sua edição de 17 de junho, descreveria a delicada situação política em que o Estado brasileiro se econtrava com bastante acurácia e tons proféticos:

A situação política está finalmente assumindo um estado definitivo e definível, e a crise no momento está no fim. O efeito imediato tem sido uma perda séria para a coroa e o resultado final inquestionavelmente será uma mudança radical na forma de governo, mas o quanto rapidamente isso ocorrerá não pode ser facilmente previsto. Fossem os republicanos brasileiros tão resolutos e corajosos como são retóricos, a república seria proclamada antes do fim do ano; mas como eles não são, o curso dos eventos depende em grande parte de um acidente. Está inteiramente dentro dos limites da possibilidade que a apatia e a política contemporarizadora até aqui dominante nos círculos imperiais perderão o império quase sem um esforço e no momento menos esperado; enquanto, ao contrário, uma rápida mudança dessa política negativa para uma de repressão vigorosa, acompanhada por uma concessão generosa de reformas e privilégios políticos, adiaria a mudança inevitável por muitos anos. Se a coroa e a classe dominante reconhecessem esse fato e a prudência dessa política de repressão e reforma, e então procurassem preparar o caminho para a futura república educando o povo para se autogovernar, o futuro do brasil estaria assegurado; mas em vez disso o curso da vida nacional será desviado por obstruções e expedientes contemporarizadores até a força revolucionária quebrar todas as barreiras e subjulgar tudo. A futura república brasileira será uma anarquia, um despotismo de turbos ignorantes e chefes inescrupulosos
” (grifo meu).

Apesar da fragilidade em que se encontrava a política, a situação econômica estava propícia aos negócios: o câmbio estava à paridade de 27 pence por mil réis desde o final de 1888 (ver tabela 2); a abolição fora decretada sem prejudicar a renda dos cafeicultores; a imigração provara ser a solução para o problema de mão-de-obra; a conta capital e a balança comercial mostravam-se francamente favoráveis (ver gráfico 1); o fluxo de dinheiro aumentava na capital, juntamente com o crédito interno e a especulação na bolsa de valores. 

Gráfico 1: Saldo Comercial, Conta de Seviços e de Capital entre 1885-1889 
(valores em 1000 libras)
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Embora a liquidez tivesse aumentado, esta ainda era insufuciente frente as mudanças do ano anterior. O próprio comércio mostrava-se insatisfeito com a situação. O governo anterior já havia tentado resolver o problema da oferta de moeda ao permitir aos bancos emitirem sobre lastro bancário e sobre apólices; mas nenhum banco usara de tal prerrogativa. Os fazendeiros também estavam insatisfeitos, pois precisavam de mais crédito para a lavoura. João Alfredo havia falhado na criação de bancos de emissão e seu auxílio à agricultura fora inépto. 

Afonso Celso sabia que não podia falhar, não só o seu emprego mas o Terceiro Reinado dependiam dele. O Chanceler do Império fora também o último deste, não é preciso dizê-lo; mas jamais ficou inerte frente aos desafios que lho impunham: lutou até o fim. Suas principais medidas econômicas foram a modificação da lei que estabelecia a emissão bancária sobre lastro metálico e a ampliação do programa anterior de auxílio à agricultura, chamado de auxílios à lavoura.

1.4 Os Auxílios à Lavoura
Cabe aqui ressaltar que o grau de desenvolvimento do sistema bancário da época era muito baixo, ou seja, pouquísimas pessoas depositavam o seu dinheiro nos bancos. O entesouramento era o hábito corrente da grande maioria da população, sendo isso ainda mais acentuado no interior. Como consequência, a capacidade de criação de crédito dos bancos era relativamente pequena. Nas épocas de safra no campo, uma grande quantidade de moeda era drenada para o interior, deixando os centros das províncias em recorrentes crises de liquidez. Essa falta de moeda na cidade criava inúmeros problemas aos seus habitantes, e era, principalmente, muito criticada pelo comércio. 

Foram descritos dois problemas: o primeiro referiu-se ao acesso sazonal ao crédito do fazendeiro no campo, o outro foi a crise de liquidez nas cidades. Ressalta-se que ambos os casos são como as duas faces da mesma moeda, ou seja, da mesma questão: o baixo nível de desenvolvimento do setor bancário. Destarte, uma solução para o crédito no campo seria também uma resposta às crises temporárias na cidade.

Desde o século XVII o país firmara-se como grande exportador agrícola. No entanto, o crédito rural sempre fora uma problema. A lei de hipotecas era amplamente favorável aos fazendeiros, de modo que suas terras dificilmente seriam confiscadas pelos banqueiros em caso de não pagamento, não sendo, assim, boas garantias de empréstimos. As garantias usadas eram múltiplas, dependendo da modalidade do crédito bancário: escravos, em primeiro lugar, frutos pendentes, títulos da Dívida Pública, penhor de instrumentos agrícolas, além da própria terra.

Os escravos eram, de regra, as garantias de empréstimos mais utilizadas nas operações. Da proibição do tráfico em 1850 até o final de meados da década de 1870, o valor do escravo elevou-se significativamente. Consequentemente, tal valor nos ativos totais da fazenda aumentou e permitiu um acréscimo de crédito aos fazendeiros. Nos começo da década de 1880, com o crescimento do movimento abolicionista, o preço dos escravos caiu acentuadamente (ver gráfico 1). Essa queda, certamente, prejudicou grandemente os cafeicultores que ainda utilizavam mão-de-obra escrava, tanto como perda de capital como na redução da capacidade de acesso ao crédito
. 

Os preços dos escravos em Pernambuco ao longo do século XIX podem ser vistos no gráfico 2
. Fica evidente o efeito do fim do tráfico na elevação do preço médio dos escravos a partir de 1850 até o seu ápice em 1860. Segue-se uma pequeno decréscimo até 1870 e uma queda brusca na década de 1880, quando  o movimento abolicionista toma vulto. Em seu pico, o preço de um escravo chegou a quase 1 Conto de réis, valor extremamente alto para a época
. 
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Com a queda do preço dos escravos, que diminuiu a capacidade de obtenção de crédito, e a maturidade dos cafezais da região, que dominuía a produtividade, os fazendeiros do Vale do Paraíba entraram na década de 1880 em plena decadência. A expectativa quanto à abolição aumentava o risco dos empréstimos bancários para esses fazendeiros, além do fato de muitos já estarem endividados.O Banco do Brasil chegou inclusive a parar de emprestar à lavoura devido a elevada inadimplência. “Os fazendeiros não podiam substituir os escravos que morriam, nem melhorar os engenhos, nem despender as somas necessárias às instalações dos colonos; todo progresso era para eles impossível.” (Viotti da Costa, 1966, p.215).

Ao contrário, os fazendeiros paulistas, cuja metade dos cafezais eram novos e de elevada produtividade, continuavam crescendo fortemente e com elevadas taxas de rentabilidade. Esse fato permitia tanto um maior acesso ao crédito quanto melhor capacidade de autofinanciamento. Mesmo assim, com o preço baixo do café no período, todos eram atingidos.

A demanda por empréstimos subsidiados crescia consideravelmente. Em agosto de 1888, a gestão de João Alfredo assinou acordo com o Banco do Brasil para empréstimos aos fazendeiros. O Banco do Brasil recebeu 6 mil contos do Tesouro e deveria emprestar até 12 mil contos a taxa de 6% ao ano. Nesse contrato, somente as províncias da Região Sudeste foram contempladas. Em outubro, os contratos, nestes mesmos termos, foram ampliados para outras províncias do Nordeste. Em todo o governo de João Alfredo, o Tesouro adiantou cerca de 18 mil contos e os bancos repassaram 4. 300 contos
. 

De acordo com Franco (1983, p. 82-83), os contratos celebrados por João Alfredo eram bastante apropriados para a ocasião. O autor cita 3 razões:

Em primeiro lugar, constituíam-se em uma modalidade de compensação aos ex-proprietários de escravos, pois, pelo menos em intenção, estendiam-lhes algo que por muitos anos reclamaram: o crédito. Em segundo lugar, representavam um reforço não desprezível na liquidez do Banco do Brasil, que era o estabelecimento bancário mais importante de então. E, por último, o governo transferia para o Banco a árdua tarefa de distribuir os benefícios aos lavradores.

O Jornal do Commercio, em seu Retrospecto Comercial de 1889, sintetizaria a política do governo como ajuda “à lavoura que tivesse condições de vida”. De fato, os agricultores que mais precisaram de ajuda, em sua grande maioria, os fazendeiros do Vale do Paraíba, não conseguiram crédito e faliram. Somente aqueles que já estavam bem puderam sobreviver ao 13 de Maio. Mais tarde, quando uma nova lei de hipotecas tornasse as terras passíveis de apropriação para os bancos, a crise da cafeicultura fluminense teria o seu fim.

Ouro Preto ampliaria o sistema de crédito de João Alfredo profundamente. Até novembro de 1889, o Primeiro-Ministro adiantou 172 mil contos aos bancos e estes repassaram 26 mil contos – mais de cinco vezes o que João Alfredo fizera e em menos da metade do tempo. Para isso, fez um lançamento de títulos da Dívida Pública
 de 109 mil contos que pagavam juros em ouro.

O programa de João Alfredo, que Ouro Preto ampliou, era um ótimo negócio para os banqueiros. Estes retinham dinheiro do governo a custo zero e comprometiam-se a emprestar a juros mais baixos que os praticados no mercado, a 6% ao ano. Muitos perceberam isso e não tardaram a fundar bancos para também se aproveitar desse capital gratuíto.

A imprensa também compreendeu a situação e criticou veementemente Ouro Preto. O Rio News, em edição de 8 de julho, argumentava que “não é intenção ajudar os pequenos agricultores, para os quais sabemos que tais empréstimos têm sido negados pelos bancos, mas fornecer capital barato a políticos e especuladores que vivem nas cidades e gastam mais do que suas propriedades podem produzir...”. No entanto, conforme já exposto, os auxílios tinham o intuito de aumentar a liquidez dos bancos também. Esse aspecto foi ironizado pelo Jornal do Commercio ao dizer que “há poucos entre os nossos leitores que não consideram má a própria nomenclatura do auxílio
”. 
Ao todo, 17 instituições foram contempladas com dinheiro público, muitas foram criadas só com a finalidade de tirar vantagem da situação. Ouro Preto, face à instabilidade em que se encontrava a Monarquia, fez “vista grossa” aos abusos do sistema a fim de angariar apoio político. Cabe ressaltar, porém, que o dinheiro adiantado aos fazendeiros pelo Primeiro-Ministro foi da ordem de 26 mil contos de réis em apenas 5 meses – quantia certamente considerável.

Como a economia já vinha aquecida desde 1887, essa injeção de novos recursos aos bancos criou uma bolha especulativa na Bolsa de Valores. Os novos bancos subscreviam suas ações com ágio, num clima de claro entusiamo. A ilusão de dinheiro fácil e a imagem de fortunas feitas de um dia para o outro contagiavam a população. Essa especulação começou pelas ações dos bancos que, conforme os dados da tabela 3, mostram um salto de valor no ano de 1889.

	Tabela 3
	
	
	

	Capitalização da Bolsa de Valores do RJ, 1889

	(valores em contos de réis)
	

	Bancos
	
	572.000
	

	Ferrovias
	
	176.000
	

	Cias de seguros
	35.700
	

	Navegação
	
	26.000
	

	Têxteis
	
	25.600
	

	Engenhos de Açúcar
	9.000
	

	Fonte: Cavalcanti, 1890, p.334 
	


O Rio News concluía que “Não só a moda por novos bancos passou todos os limites razoáveis” mas também criticava os bancos antigos porque também “pegaram a febre” e estavam numa corrida para aumentar seus capitais e ampliar suas obrigações. Outrossim, criticava as “novas transações especulativas, que interessam mais os corretores que os bancos, não podemos ver como os negócios aqui tenham aumentado tanto assim
”. Com efeito, dos 572 mil contos do capital total dos bancos, 250 mil contos representavam instituições criadas em 1889 e 126 mil contos o capital de bancos já existentes e que ampliaram o seu capital. E dos quarenta bancos em funcionamento nesse período, mais de 30% haviam sido criados no mesmo ano.

Conforme os números da tabela 4, que mostram a liquidez bancária do Rio de Janeiro, vemos que os auxílios à lavoura aumentaram inquestionavelmente a liquidez no segundo semestre de 1889. Verifica-se uma tendência ascendente dos depósitos bancários e elevações súbitas no caixas dos bancos em julho e em outubro. Esse fato ocorreria devido aos fazendeiros que, com dificuldades para pagar as suas dívidas, trocavam as suas dívidas de curto-prazo por outras de longo-prazo (hipotecas), o que fazia o banco reter em caixa o dinheiro do governo. 

	Tabela 4
	
	
	

	Liquidez Bancária no RJ em 1889
	

	Ano
	Mês
	Caixa
	Depósitos

	1889
	Janeiro
	16.431
	113.022

	
	Fevereiro
	15.369
	109.554

	
	Março
	16.431
	119.505

	
	Abril
	18.440
	118.282

	
	Maio
	26.645
	124.117

	
	Junho
	26.405
	113.642

	
	Julho
	37.117
	137.441

	
	Agosto
	37.633
	158.447

	
	Setembro
	24.622
	150.658

	
	Outubro
	61.831
	160.244

	
	Novembro
	63.523
	152.755

	
	Dezembro
	47.684
	157.545

	Fonte: Retrospecto Comercial do Jornal

	do Commercio de 1889, p. 3-4
	


Consoante as críticas do redator do Diário de Notícias
, o senhor Rui Barbosa, os recursos não chegavam ao seu destino, isto é, à lavoura. Este fato não é totalmente verdadeiro, cabendo somente aos fazendeiros sem condição de pagar as suas dívidas de curto-prazo, conforme já explicado. Mas convém ressaltar que estes também não eram em pequeno número e era um bom negócio tanto para os banqueiros como para os agricultores.

Naquele momento, o papel-moeda do governo em circulação e as notas bancárias atingiam cerca de 200 mil contos de réis e a moeda metálica 90 mil contos. A dívida externa era de 30 milhões de Libras, aproximadamente 270 mil contos. A dívida interna, incluindo os 100 mil contos que o Ouro Preto lançou para financiar a agricultura, chegou à impressionante soma de 540 mil contos de réis. Cavalcanti (1890, p.336) calculou que a valorização do mil réis levou os ganhos do café à cifra de 9 milhões de Libras anuais, o que seria “apenas” um terço da dívida externa. Entretanto, a dívida total era mais que oito vezes superior a este valor.

Sobre os resultados efetivos dos auxílios à agricultura, o Retrospecto Comercial do Jornal do Commercio de 1889 declarou que 

“não isenta de exprobações, que a davam como instrumento de estratégia eleitoral e meio de conter as manifestações de ordem política, é todavia incontestável que essa operação alivia consideravelmente os encargos da lavoura, atenuando a crise que, abandonada ao curso natural dos fatos, só longinquamente poderia achar alívio na desajudada energia do interesse individual”.

Deste modo, os auxílios à agricultura de Ouro Preto tiveram um duplo valor: econômico, ao ajudar aos agricultores “com condição de vida” a passar por uma crise sem precedentes; e político, ao angariar forças contra o movimento republicano, tanto entre os fazendeiros como entre a burguesia financeira e o comércio. Em relação a este último, o efeito da maior liquidez era emblemática: a Gazeta de Notícias, de 25 de agosto de 1889, afirmava que “não havia sobrado nenhum indivíduo na rua do Ouvidor que não fosse, pelo menos, tenente da Guarda Nacional”. 

1.6 A Reforma Monetária
Na seção 1.3 foi analisado a lei de 24 de novembro de 1888, que permitia aos bancos emitirem moeda tanto sobre lastro em apólices como em ouro. Foi visto que, pelo regulamento de 5 de janeiro de 1889, nenhum banco se propôs a emitir devido aos riscos cambiais envolvidos nas operações sobre metal e às perdas de capital envolvidas nas emissões sobre títulos. João Alfredo havia então falhado na tentativa de expandir a oferta de moeda.

Ouro Preto atacou esse problema ao emitir um novo regulamento para a lei, em 6 de julho de 1989, menos de um mês após assumir a chefia do governo. A nova regulamentação acabava com a restrição individual de emissão sobre base metálica, que o antigo regulamento restringia a 20 mil contos para cada banco. Como somente com a nova regulamentação apareceram bancos propondo-se a emitir, conclui-se que dessa restrição residia o fracasso do regulamento anterior.

A razão para a emissão metálica funcionar quando acabou a restrição individual de capital que poderia ser emitido por cada banco é bem simples. Refere-se ao poder que uma grande instituição possuiria para fazer frente as variações cambiais, isto é, um grande banco com um capital muitas vezes superior à restrição, poderia intervir no mercado cambial e reduzir o risco inerente as emissões conversíveis em ouro.

Em setembro de 1889, formou-se o Banco Nacional do Brasil, a partir do Banco Internacional do Brasil, de propriedade do Conde de Figueiredo, proeminente financista da época. O Banco Internacional fora criado em 1886
 com o objetivo de operar em negócios cambiais e ocupava também importante posição no mercado em descontos e depósitos comerciais, de acordo com a tabela 5. Também tinha ligações com o banco francês Banque de Paris et des Pays Bas, um banco sólido no exterior. Na tabela abaixo, que mostra a rede bancária do Rio de Janeiro em 1888, nota-se que o Banco Internacional do Brasil já era o segundo maior banco do período, perdendo apenas para o Banco do Brasil, o banco mais antigo e com maior capital realizado (33 mil contos).

	Tabela 5
	
	
	
	

	Rede Bancária do RJ em 30 de Junho de 1888 (valores em contos de réis)
	

	Bancos
	Sede
	Capital realizado
	Depósitos
	Ano de Fundação

	Banco do Brasil
	RJ
	33.000
	59.039
	1853

	Banco do Brasil (Filial de SP)
	SP
	8.000
	8.139
	n.d

	Banco Internacional do Brasil
	RJ
	12.000
	9.124
	1886

	Banco do Comércio
	RJ
	9.900
	4.851
	1874

	Banco Comercial do RJ
	RJ
	10.000
	10.250
	1865

	Banco Industrial e Mercantil do RJ
	RJ
	6.000
	5.066
	1872

	London and Brazilian Bank
	RJ
	5.555
	3.522
	1862

	Brazilianische Fur Deutschland
	RJ
	4.460
	n.d
	1888

	English Bank of Rio de Janeiro
	RJ
	4.444
	5.213
	1863

	Banco Rural e Hipotecário
	RJ
	10.000
	28.175
	1854

	Banco Predial
	RJ
	2.000
	n.d
	1871

	Banco de Crédito Real do Brasil
	RJ
	999
	25
	1883

	Banco União de Crédito
	RJ
	200
	834
	1885

	Banco Auxiliar
	RJ
	500
	423
	1880

	Banco del Credere
	RJ
	2.000
	717
	1886

	Fonte: L.R. D'Oliveira (1889, p.347) apud Franco (1983,p.28)
	
	


O novo banco começou com um capital de 90 mil contos de réis e poderia emitir até 270 mil contos, quantia superior a todo o dinheiro em circulação. Sendo também depositário das reservas internacionais do país, acreditava-se que poderia exercer controle no mercado de câmbio. No entanto, ironicamente, a maior garantia contra o câmbio que o banco tinha era a suspensão da conversibilidade caso o câmbio caísse abaixo da cotação oficial. Deste modo, caso o câmbio estivesse inferior do par, suspendiam-se a conversibilidade e evitava-se uma corrida bancária. 

Em relação à conversibilidade, ainda havia no contrato do banco com o governo, uma cláusula dizendo que “os bilhetes do Banco seriam sempre trocados à vista, por moeda em ouro, ao câmbio de 27, salvo os casos de guerra, revolução, crise política e financeira, em que o governo providenciaria, quanto ao troco, como fosse mais conveniente.” (Andrada, 1923, p.214). O contrato foi firmado em 2 de outubro de 1889 e, um pouco mais de mês após a assinatura, essa cláusula poderia vir a ser acionada segundo um de seus termos: revolução. Terminaria aí a adesão do Brasil ao padrão-ouro.

O contrato também estabelecia o resgate progressivo do papel-moeda do Tesouro em até 5 anos. O governo também se comprometia a não emitir notas durante o período, tornando a emissão indisponível como recurso para cobrir um possível déficit fiscal. Deste modo, perdia o Tesouro o seu mais importante instrumento de intervir na quantidade de moeda da praça, repassando-a a um banco privado. 

Na opinião de Schulz (1996, p.81), o estabelecimento do padrão-ouro tratava-se de uma outra forma de ajudar os fazendeiros, que vinham perdendo renda em mil-réis desde a valorização do câmbio nos últimos três anos. Afonso Celso, com este novo estabelecimento, pretendia controlar melhor o câmbio e impedir a sua valorização. “Ouro Preto, bem como muitos fazendeiros, temia mais o mil réis supervalorizado do que fraco.”

Por fim, o contrato estabelecia ao Banco Nacional a função de gerir a dívida pública interna e externa, incluindo o pagamento de juros e tratar de amortizações. Essas funções, geralmente, não eram reservadas a bancos privados. Hoje em dia, cabe ao Banco Central a função de gerir e regular a moeda nacional. Pode-se pensar no Banco Nacional como um gestor da moeda nessa época; mas não se falava em regulação ainda – ficando o setor privado com esta função.
A imprensa criticou o monopólio do Banco Nacional e os amplos poderes cedidos ao banco do Visconde de Figueiredo. Assim, favorecidos pela maior capacidade de controle do câmbio, outros bancos menores foram também autorizados a emitir moeda nos mesmos termos, como é demostrado na tabela 6.
	Tabela 6: Bancos Emissores de 1889
	

	(Valores em contos de réis)
	
	

	Banco
	Sede
	Capital Realizado

	
	
	

	Banco Nacional
	RJ
	90.000

	Banco de São Paulo
	SP
	10.000

	Banco do Commercio
	RJ
	9.900

	Banco Mercantil de Santos
	SP
	1.000

	Banco de Crédito Real do Brasil
	RJ
	999

	Sociedade de Commercio da Bahia
	BA
	n.d

	Banco do Brasil
	RJ
	33.000

	Banco Comercial do RJ
	RJ
	10.000

	Banco Mercantil da Bahia
	BA
	n.d

	Banco de Pernambuco
	PE
	n.d

	Banco União da Bahia
	BA
	n.d

	Banco Comercial Pelotense
	RS
	n.d

	Banco da Bahia
	BA
	8.000

	Fonte: Calógeras (1960, p.237)
	
	


A reforma teria assim a sua forma final: um grande banco com poderes para controlar o câmbio, vários bancos menores emitindo papel-moeda conversível da mesma forma, todos em razão de até 3 vezes o seu capital. Pelo o seu tamanho, o Banco Nacional do Brasil agiria como “emprestador de última instância” aos bancos menores, dando maior liquidez e segurança ao sistema.

1.7 Epílogo

No final da década de 1880, a economia brasileira passava por profundas mudanças estruturais. Tais alterações, como a abolição da escravatura e a entrada em massa de imigrantes, exigiram que o Governo reformasse as leis bancárias e pusesse fim à persistente escassez do meio circulante, que além de atrapalhar o comércio nas cidades, deixava os bancos vulneráveis na ocasião das colheitas.
Em 1888, o Conselheiro João Alfredo de Oliveira decretou a lei de 24 de novembro, que permitiu aos bancos emitirem tanto sobre lastro metálico como sobre apólices. Apesar de longamente discutida, esta lei foi tão mal elaborada que nenhum banco reivindicou o privilégio da emissão e o problema da falta de moeda perduraria por mais alguns meses num ambiente hostil e de franca instabilidade para o Império.
Assumiu a chefia do gabinete, em 7 de junho de 1889, o Visconde de Ouro Preto, com a infeliz missão de inutilizar a República. Com a vitalidade de um possível Terceiro Reinado sob a sua responsabilidade, Afonso Celso sabia que não podia falhar nas reformas econômicas, e, diante de uma conjuntura favorável, empreendeu uma bem sucedida reforma monetária e ampliou consideravelmente o programa de auxílio às lavouras de João Alfredo. De acordo com o Retrospecto Comercial do Jornal do Commercio de 1889, “O gênio ativo do presidente do conselho refletiu-se na sua administração. Em menos de cinco meses, o ministro de 7 de junho realizou obra imensa... a qual nenhum espírito imparcial recusará agora admiração”. Conclui-se que a política do Primeiro-Ministro foi coerente com o seu objetivo, tendo resolvido mais que satisfatoriamente muitos dos problemas que lho impunham. Como observou Calógeras (1960, p.199), a respeito de seus inimigos, 

“a execução admirável de tão belo programa financeiro, (...) ia de par com a face da missão traçada pelo presidente do conselho: a luta contra o elemento republicano. Ora, forte como já se achava, era fato perfeitamente consciente que se abria de vez um duelo de morte entre os dois regimes políticos; e o valor do adversário eminente, que era o Visconde de Ouro Preto, pode-se medir pela intensidade e pela veemência do assalto que os republicanos atiraram contra ele.”

 O que pode ser confirmado pela declaração do republicano Amaro Cavalcanti (1890, p.48), de que a gestão de Afonso Celso foi “o maior e mais funesto desastre político da nação brasileira”. 
Em relação às reformas, a concessão de moeda a custo zero para os banqueiros e o crédito barato aos fazendeiros podem ser entendidos como parte de um plano para angariar forças políticas mediante favores e assim tentar resistir ao movimento republicano. É nesse contexto que começou a crise que o retrospecto anual de 1890 do Jornal do Commercio denominaria como do Encilhamento. Na ânsia de se fundar bancos e obter benefícios do Governo, o crédito fácil se expandiu e fez a crescente movimentação de títulos na Bolsa de Valores virar uma bolha especulativa.

Não obstante todos os esforços para “inutilização da república” pelo Visconde de Ouro Preto, o deputado João Manuel, na “tempestuosa” seção de 11 de junho, estava certo: o Chanceler entrou “numa empresa arriscada, muito superior as suas forças”, e “não tinha meios para conter esse movimento que se levanta possante...”
. Mesmo com as bem sucedidas medidas tanto econômicas como políticas, como o plano de auxílio à lavoura e a reforma monetária, na madrugada do dia 15 de novembro de 1889, o então Marechal de Campo Manoel Deodoro da Fonseca cercaria o Palácio do Itamarati e acabaria com a monarquia brasileira, tornando-se também o primeiro Presidente do Brasil. 

Após cercar a sede do Império, o Marechal Deodoro e a sua tropa invadiram o palácio e prenderam todos os ministros, incluindo o Chefe de Governo, Ouro Preto. Ninguém se levantou para defender a monarquia e praticamente nenhum tiro foi disparado
. A população do Rio de Janeiro, alheia ao que se passava, vendo a profusão de tropas militares estacionadas na praça da Aclamação
, pensou estar diante de uma parada militar. É desse episódio a célebre frase de Aristides Lobo, influente jornalista e fundador do jornal A República, de que “o povo assistiu àquilo bestializado, atônito, surpreso, sem conhecer o que significava
.”

Como bem observado por John Schulz (1996, p.73), “os ministros da Fazenda do Império não foram de maneira nenhuma imóveis”. João Alfredo não o fôra, um pouco lento talvez. Afonso Celso agiu mais rápido – mas não o suficiente. Em situações comuns, Ouro Preto poderia ser considerado como um reformador ativo, eficaz ou enérgico. Contudo, ele governou no período mais crítico de transformação do século e quiçá da História do Brasil.
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� Mestre em economia pela UFF.


� Mestrando de economia da UFF.


� Mestrando de economia da UFF.


� Tratava-se do mais destacado líder conservador. O episódio que o levou a renunciar refere-se à intenção de seu gabinete de usar militares na captura a escravos fugidos. Vendo-se obrigado a ceder a interesses abolicionistas, sendo escravocrata, Cotegipe renunciaria. É tradicionalmente lembrado por ter dito, ao cumprimentar a princesa Isabel na ocasião da promulgação da Lei Áurea, “vossa alteza redimiu uma raça, mas perdeu o trono.”


� Título honorífico antigo, em homenagem de altos serviços prestados ao Estado.


� Jerônimo José Teixeira Júnior, primeiro e único visconde do Cruzeiro, era advogado e político. Foi diretor do Banco do Brasil, ministro da Agricultura e dos Transportes, deputado provincial, deputado geral e senador do Império entre 1873 e 1889. Disponível em http://www.senado.gov.br/sf/senadores/senadores_biografia.asp? codparl=1768&li=15&lcab=1872-1875&lf=15.


� Relatório da Fazenda, 1889, p. 29.


� Os bancos geralmente não emprestavam diretamente aos fazendeiros. Eram intermediados por agentes financeiros chamados comissários. Estes eram organizados e membros da Associação Comercial. Como cada comissário representava vários fazendeiros, o seu risco de crédito era possivelmente menor. Ver Schulz (1996), capítulo 3.


� O Retrospecto Comercial do Jornal do Commercio (RCJC) de 1888 estimou em cinco milhões de sacas esta perda. Todavia, há de se ressaltar que houve aumento da produção em relação a 1887.


� A Libra (antes da reforma de 1971) era dividida em 20 shillings (que valiam, por sua vez, 12 pence cada um), ou 240 pence. Deste modo, em outubro de 1888, um mil réis comprava 27 pence. Do mesmo modo, uma Libra valia 8,888 mil réis (Rs 8:888$000).


� A moeda brasileira era o real, cujo plural grafava-se réis. Um conto de réis correspondia a mil vezes a unidade “mil réis” ou 1 milhão de réis. A cotação cambial do mil réis era em termos da unidade da moeda inglesa, a Libra (Pound Sterling, em inglês).


� Lafayette Rodrigues Pereira, o conselheiro Lafayette, político mineiro, foi jurista, proprietário rural, advogado e jornalista. Foi Primeiro-Ministro do Brasil entre 1883 e 1884, Ministro da Fazenda entre 1884 e 1885 e sucessor de Machado de Assis na cadeira 23 da Academia Brasileira de Letras (ABL). Disponível em http://www.academia.org.br /abl/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=776&sid=241.


� Face ao objetivo deste trabalho, trata-se de uma divisão bastante simplista. Os metalistas estavam representados por homens como Francisco Belizário, Pereira da Silva e Joaquim Murtinho, enquanto os papelistas, pelos Viscondes de Cruzeiro e Ouro Preto, João Alfredo, Lafayette e, mais radicalmente, Rui Barbosa.


� O café respondia pela quase totalidade das exportações brasileiras.


� Carlos Inglêz de Souza, diretor do Banco do Brasil de 1926-30, seguindo os seus contemporãneos Carlos Andrada e Pandiá Calógeras, era um ferrenho crítico da pluridade emissora e do papelismo.


� Ouro Preto fora contrário à restrição individual a cada banco e quando chegou ao poder não tardou em removê-la.


� Retrospecto Comercial de 1889.


� O Partido Conservador era tradicionalmente ligado à propriedade territorial.


� Ver Diário de Notícias, dia 15 de maio de 1889, p.1.


� “Para maiores detalhes, ver “O exército na Política: origens da intervenção militar 1850-1889”, de John Schulz.


� Em meados de 1889, D. Pedro II acabara de chegar de um período de convalescença na Europa. Contava então com 63 anos, uma idade bastante avançada para a época. Morreria em Paris, de pneumonia, cerca de dois anos depois da Proclamação da República.


� Dos 125 parlamentares, 102 eram conservadores e 23 liberais. Faoro (2008, p.529).


� Anais da Câmara dos Deputados, seção de 11 de junho de 1889, p.14-15. Estes documentos estão disponíveis em � HYPERLINK "http://imagem.camara.gov.br/diarios.asp" �http://imagem.camara.gov.br/diarios.asp�.


� Rio News, 17 de junho de 1889.


� O deputado João Manuel atacou com veemência a Monarquia brasileira e seu chefe de governo. “Vossa Ex. aventurou-se a uma empresa arriscada, temerária e muito superior às suas forças... (Vossa Ex.) não tem força para conter este movimento que se levanta possante... O seu orgulho e ambição hão de ser castigados, porque Vossa Ex. será esmagada debaixo da pedra que rola da montanha, impelida pelas lufadas impetuosas do vento da liberdade.” Anais da Câmara dos Deputados, seção de 11 de junho de 1889, p. 12


� “O teatro de semelhante cena não oferecia ao governo as condições necessárias de serenidade e de Concórdia para a elaboração rápida de leis ordinárias e, por decreto de 15 de junho, foi dissolvida a Câmara dos Deputados”. (RCJC de 1889).


� Anais da Câmara dos Deputados, seção de 11 de junho de 1889, p. 2.


� Diário de Notícias, 8 de junho de 1889, p.4.


� “Eu diria mesmo que a Monarquia caiu quando atingia seu ponto mais alto de popularidade entre esta gente, em parte como conseqüência da abolição”. Carvalho (1987, p.29).


� Faoro (1976, p.557) conta que “os liberais, advertidos da inutilidade do título e, no resíduo, de seu caráter adverso à democracia, timbraram em recusar o afidalgamento de papel. Saraiva, Zacarias, Dantas, Martinho Campos, Lafayette, Nabuco, Silveira Martins preferiram guardar o nome próprio à máscara pomposa da baronia”.


� Enquanto o “Jornal do Commercio” era completamente governista e a “Gazeta de Notícias” de aberta oposição, o “Rio News” não era absolutamente partidário.


� Reproduzido em John Schulz (1996, p.76).


� O Banco do Brasil, por exemplo, parou de usar escravos como garantias para hipotecas em 1884. Wilson Cano (1981), p.194.


� Retirado do artigo dos professores Flávio Versiani e José Vergolino, Preços de Escravos em Pernambuco no Século XIX (2002, p. 13). Na falta de preços dos escravos no Rio e em São Paulo, estes servem como uma aproximação. Na realidade, os valores no centro-sul do país acompanhavam a tendência de Pernambuco porém eram maiores.


� Fazendo uma correlação com a cotação do ouro hoje e o seu valor em Libra, 1 conto de réis valeria cerca de R$ 60 mil Reais. 


� Ministério da Fazenda, Auxílios à lavoura (1889).


� Decreto de 27 de agosto de 1889.


� Retrospecto Comercial do Jornal do Commercio de 1890.


� Rio News, 30 de setembro de 1889. Não menos que três meses após a assinatura do primeiro contrato de auxílio à lavoura, com o Banco de Crédito Real do Brasil e o Banco Predial.


� Diário de Notícias, 30 de setembro de 1889.


� Machado de Assis, em sua crônica de 17 de novembro de 1886, na Gazeta de Hollanda, perguntava-se “Que será do novo banco? / Interroga toda a gente; / Respondem uns que um barranco, / Outros dizem que uma enchente.”


� Ver nota de rodapé número 22.


� O Ministro da Marinha, o Barão de Ladário resistiu à prisão e foi baleado, mas acabou sobrevivendo.


� Posteriormente chamada de Praça da Republica. Esta se localiza em frente à Central do Brasil, no centro do Rio de Janeiro.


� Este artigo foi publicado no periódico paulista Diário Popular de 18 de novembro. Aristides Lobo apoiou o movimento revolucionário e tornar-se-ia Ministro do Interior da primeira República.
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